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Resumo: O presente artigo objetiva promover uma breve abordagem sobre a relação intrínseca que 

existe entre as bandeiras de luta dos movimentos feministas e a instituição de políticas para as 

mulheres na sociedade brasileira, de modo a considerar os principais avanços e os seus respectivos 

contextos, assim durante a discussão serão suscitadas as ondas do movimento feminista e suas 

reivindicações sob a perspectiva de apontar a relação visceral entre os movimentos feministas e as 

conquistas identificadas, sobretudo a partir da década de 80 do século XX. No decorrer do texto serão 

destacadas as barreiras que são impostas às mulheres e que as impedem de ocupar os mesmo espaços 

que o homem de forma igualitária, além colocá-las no âmbito da esfera privada, desta forma para isto 

o artigo irá tratar acerca da discussão de gênero enquanto categoria de análise, do patriarcado e da 

divisão sexual do trabalho, elementos relevantes para esta discussão que e permitem fundamentar o 

debate. E no que se refere à construção deste artigo, foi utilizado o método de revisão bibliográfica. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Este artigo intenta uma breve 

apresentação sobre as lutas e conquistas do 

movimento feminista no Brasil. Para a sua 

elaboração foi utilizado um conjunto de 

referencial bibliográfico acerca dos 

movimentos feministas, estudos de gênero 

e patriarcado; tendo por objetivo abordar 

os movimentos feministas e o gênero como 

categoria de análise e apontar as lutas e 

conquistas destes movimentos, numa 

perspectiva de empoderamento. Com isso, 

pretende-se aprofundar o conhecimento 

nesse campo, tendo em vista que 

historicamente as políticas sociais foram 

planejadas majoritariamente 

por homens, bem como executadas por 

estes, partindo de uma perspectiva 

desenvolvimentista pronta a atender 

exclusivamente os interesses do 

capitalismo. 

É importante salientar que as 

práticas de opressão, dominação e 

exploração de gênero que permeiam as 

sociedades provocam nos indivíduos 

desejos de mudança, porém para adquirir 

mudanças de fato faz-se necessário travar 

lutas entre oprimido e opressor. Assim, a 

partir do momento que os indivíduos se 

identificam como parte de um mesmo 

grupo e percebem as similitudes existentes, 

a luta por transformação começa a ganhar 
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forma e organização. As práticas 

opressoras nascem e se fortalecem a partir 

da falta de vontade de mudanças por parte 

de quem é responsável em exercer o 

controle (seja na esfera pública ou 

privada). 

 

METODOLOGIA 

 

O método utilizado nesta pesquisa 

se baseou no materialismo histórico-

dialético, tendo por objetivo conhecer as 

categorias que constituem a articulação 

interna da sociedade, através de 

aproximações sucessivas do objeto, tendo 

em vista uma longa elaboração teórico-

científica, partindo de uma pesquisa 

dedutiva, classificada como uma pesquisa 

que parte de análises gerais às especificas 

de um objeto, indo do geral ao particular. 

Desse modo, para abordar as lutas e 

conquistas do movimento feminista no 

Brasil fez-se necessário discorrer sobre os 

movimentos feministas e suas respectivas 

ondas como forma de contribuição para 

compreender a luta em questão, bem como 

tratar o termo gênero como categoria 

analítica e que transcende as diferenças 

biológicas (do masculino e do feminino), é 

imprescindível sair do binarismo que tenta 

justificar as desigualdades massacrantes 

entre mulheres e homens. 

 

RESULTADOS E DICUSSÕES 

 

Neste tópico a intenção é percorrer, 

mesmo que de maneira breve, o trajeto 

pelo qual passou os movimentos feministas 

no Brasil: seu surgimento, suas bandeiras 

de luta, ondas e efervescências – visando 

considerar o momento em que houve a sua 

fusão com os estudos de gênero através da 

institucionalização destes e as suas 

contribuições para o fortalecimento da 

militância. 

Como é discutido e colocado em 

praticamente todos os estudos nessa linha, 

sabe-se que historicamente a figura 

feminina esteve diretamente atrelada ao 

subjugado, à submissão do masculino, não 

obstante o binarismo contribuiu (e ainda 

contribui) fortemente para tentar legitimar 

a divisão dos espaços e codificar os 

indivíduos. 

Tomando os espaços delimitados, a 

partir desta divisão têm-se o público e o 

privado: a mulher ocupava o espaço 

privado, sendo ela a responsável pela 

reprodução, zelo para com os filhos e 

cuidados com o âmbito doméstico; já o 

homem, por sua vez, ocupava o espaço 

público, responsável pela produção, 

manutenção e tomada de decisões, 

característica do modelo patriarcal – essa 

ideia é ratificada a partir das posições de 

Follador (2009), ao demonstrar que 
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[...] desde o período 

colonial a exigência de 

submissão, recato e 

docilidade foi imposta às 

mulheres. Essas exigências 

levavam à formação de um 

estereótipo que relegava o 

sexo feminino ao âmbito 

do lar, onde sua tarefa 

seria a de cuidar da casa, 

dos filhos e do marido, e, 

sendo sempre totalmente 

submissa a ele (p. 6). 

 

Dentro desse bojo, em que se 

constituem as relações de poder, foram 

delineadas as diversas formas de opressão, 

dominação, exploração e submissão a que 

estavam sujeitas todas as mulheres, 

independente de classe social – ainda que 

as mulheres de classes sociais subalternas e 

as negras enfrentaram e enfrentam até os 

dias atuais mais fortemente as mazelas 

destas desigualdades. 

Em virtude desse cenário/contexto 

surgiram os movimentos feministas, nos 

quais as mulheres se insurgiram frente às 

condições as quais lhes eram impostas, 

tanto por parte da sociedade quanto por 

parte das suas famílias. Tais movimentos 

tiveram como objetivo, num contexto 

geral, buscar a transformação, mais 

propriamente a liberdade das mulheres de 

modo a garantir direitos que se 

equiparassem aos dos homens; porém, as 

mulheres que assumiram o papel e postura 

de feministas foram estigmatizadas, 

sofreram duras críticas e uma série de 

estereótipos que foram 

construídos em seu desfavor, chegando ao 

ponto de promover a repulsa ao  

feminismo, realidade que perdura até os 

dias atuais, conforme argumenta Lisboa 

(2010): 

 

Quando pergunto para 

estudantes ou participantes 

de oficinas, encontros, 

reuniões de trabalho, o que 

significa “feminismo” e se 

elas se consideram 

“feministas”, a primeira 

reação da maioria das 

mulheres é responder: 

“feminista não, feminina, 

sim!”. Isto esclarece que, 

em relação à concepção de 

feminismo, permanecem 

estereótipos relacionados a 

uma época em que 

“feminismo” era sinônimo 

de “um grupo de mulheres 

mal-amadas, rebeldes e 

separatistas”, 

consequentemente, mal 

vistas pela sociedade em 

geral (p. 69). 

 

Já Duarte (2003), categoricamente 

afirma que o  

[...] Feminismo poderia ser 

compreendido em um 

sentido amplo, como todo 

gesto ou ação que resulte em 

protesto contra a opressão e 

a discriminação da mulher 

ou que exija a ampliação de 

seus direitos civis e 

políticos, seja por iniciativa 

individual, seja de grupo. 

Somente então será possível 

valorizar os momentos 

iniciais desta luta – contra os 

preconceitos mais primários 

e arraigados – e considerar 

aquelas mulheres, que se 

expuseram à incompreensão 

e à crítica, nossas primeiras 

e legítimas feministas (p. 

152). 
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Assim, ao fazer uma análise do que 

defende Duarte (2003), é possível 

apreender que para obter o caráter de 

feminismo não há necessariamente a 

obrigação de que se esteja compondo um 

coletivo, uma vez que os atos ou práticas 

individuais que se oponham ao modelo de 

opressão e subordinação que atingem as 

mulheres devem ser compreendidos como 

feminismo; tal categorização vai além 

quando defende a valorização das pioneiras 

deste campo – não nos referimos aqui 

apenas às pioneiras que compunham os 

movimentos, mas inclusive àquelas que 

tiveram atitudes individuais com objetivos 

de transformação. 

Os movimentos feministas são 

caracterizados por suas bandeiras de lutas e 

por suas ondas. Nesse caso, a palavra onda 

é utilizada como forma de evidenciar que 

em dados momentos os movimentos 

estiveram muito agitados por conta de 

inquietações e perturbações, e, 

consequentemente, fazia-se necessário 

construir uma agenda visível de luta, mas 

em outros momentos estiveram calmos, 

porém nunca em descanso profundo.  

Os anos considerados áureos no 

movimento feminista foram: 1830, 1870, 

1920 e 1970 – ressaltando uma distância de 

aproximadamente 50 (cinquenta) anos 

entre uma fase e outra, que 

faz surgir um relevante questionamento: 

caso esse distanciamento volte a se 

cumprir, significa que estamos próximos 

da quinta onda do movimento feminista? 

Se tomarmos como linha de frente as 

desigualdades ainda presentes, seria 

possível afirmar que sim! 

Compreender o movimento 

feminista e suas bandeiras de luta nos 

convida a refletir sobre a necessidade de ir 

além da equiparação de direitos, em que o 

“X” da questão é construir uma sociedade 

desprendida de preconceitos e de 

estereótipos. Pedro e Guedes (2010) 

colocam que 

 

A luta das mulheres está na 

libertação das amarras de 

um senso moral construído 

pela cultura machista, 

cristalizada durante 

séculos. Não é apenas pela 

igualdade econômica e 

política que as mulheres 

conquistam seu espaço; 

mas são, também, na 

construção de uma 

sociedade livre de relações 

preconceituosas e 

discriminações. Trata-se de 

uma luta pela liberdade, 

para além da equiparação 

de direitos, e pelo respeito 

à alteridade (p. 5). 

 

Para se compreender a instauração 

e disseminação do patriarcado na 

construção social do Brasil, se faz 

necessária a apreensão em torno ao que 

vem a ser o patriarcado na sua essência, 
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demarcando os aspectos culturais, 

políticos, sociais e econômicos que foram 

consolidados ao longo tempo. Assim, o 

conceito de patriarcado passou a expressar 

o conflito entre os sexos, quanto à sujeição 

de um sexo pelo outro, a partir da 

dominação masculina sobre o sexo 

feminino, permitindo que o homem possua 

o direito/poder sobre a mulher. 

Para Saffioti (2015, p. 58), tal 

poder expressa uma “[...] forma de 

expressão de poder político [...]” em que o 

homem, apenas por ser homem, detém o 

direito político sobre a mulher. Este direito 

também permite ao homem um poder 

sexual sobre as mulheres, oportunizando o 

acesso ao corpo da mulher e tornando-a um 

mero objeto e, consequentemente, 

destituindo-a de seu direito à liberdade. 

Dessa forma, as primeiras 

manifestações dessa adversidade entre 

homens e mulheres foram constadas 

juntamente às primeiras formas de 

sociabilidade, quando da divisão sexual do 

trabalho, através da opressão da mulher 

pelo homem, diante da desvalorização das 

atividades designadas às mulheres e da 

elevação da importância das atividades 

desenvolvidas pelos homens, independente 

destas serem realmente relevantes para a 

sobrevivência de determinadas sociedades. 

Em sua obra “A origem da família, 

da propriedade privada e do Estado” 

(1984), Friedrich Engels expõe que a união 

conjugal surgiu como um contrato social 

do casamento, em que o homem assumia 

total poder sobre o processo de fecundação 

da vida, sobre os filhos, o trabalho externo 

e a direção geral da casa. Neste contrato, o 

papel da mulher passou a ser definido 

como simples objeto sexual, como a 

reprodutora, a serva, sendo transigente às 

deslealdades do marido, resguardando uma 

postura casta e fiel ao seu cônjuge. Por 

consequência disso, o matrimônio se 

tornou um meio de assegurar ao homem a 

fidelidade da mulher, a paternidade dos 

filhos e o poder sobre o relacionamento, 

bem como, à vida desta como um todo. 

De acordo com Saffioti (2015) 

podemos observar que 

 

[...] imbuídas da ideologia 

que dá cobertura ao 

patriarcado, mulheres 

desempenham com maior 

ou menor frequência e com 

mais ou menos rudeza, as 

funções do patriarca, 

disciplinando os filhos e 

outras crianças 

adolescentes segundo a lei 

do pai. Ainda que não 

sejam cúmplices deste 

regime, colaboram para 

alimentá-lo (p. 108). 

 

Desse modo, o termo patriarcado 
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originou-se da ideia do pai como o chefe 

da família e detentor do poder soberano 

sobre os demais membros desta. Nesse 

sentido, Saffioti (2015) caracterizou este 

termo como uma estrutura de poder, 

apoiada tanto em ideologias quanto na 

violência, regida por uma hierarquia que 

perpassa todos os espaços sociais. 

Foi dentro desse contexto que as 

mulheres despertaram e expuseram o 

desejo de aprender a ler e escrever – o que 

se destinava somente aos homens, pois as 

poucas mulheres que tinham acesso as 

letras o tiveram por meio de espaços 

privados (conventos ou suas próprias 

casas). Assim, a primeira onda dos 

movimentos feministas se expressou como 

uma avocação as primeiras letras. Afinal, 

como participar da esfera pública e buscar 

a libertação sem ter o acesso a leitura e a 

escrita? Se as mulheres não tinham suas 

capacidades cognitivas estimuladas o mais 

certo é que os homens iriam se beneficiar 

desta condição através da garantia dos seus 

privilégios. 

Grosso modo, a primeira onda 

(1830) foi uma fase marcada pela abertura 

das primeiras escolas destinadas às 

mulheres, em que se propuseram a passar 

seus conhecimentos para as demais, seja 

em sala de aula, seja através de suas 

produções e publicações, através do 

enfrentamento de duras 

críticas, pois era assertiva a ideia de que 

mulheres não precisavam ler e escrever. 

Nessa esfera, várias mulheres 

ocuparam os espaços das produções 

(literárias e jornalísticas) e trouxeram 

discussões com caráter incentivador, 

buscando o rompimento da sujeição. 

Destacaram-se nesse bojo Nisia Floresta 

(1810 – 1885), Beatriz Francisca de Assis 

Brandão (1779 – 1860), Clarinda da Costa 

Siqueira (1818 – 1867), Delfina Benigna 

da Cunha (1971 – 1857) e Ana Eurídice 

Eufrosina de Baravandas. 

Se a primeira onda buscou o direito 

por ler e escrever, a segunda (1870) se 

ateve em levantar a bandeira pela 

ampliação da educação e na discussão pelo 

direito ao voto. Foi um momento marcado 

por grande fervor: grupos de mulheres já 

estavam organizados; jornais e revistas 

tinham produções por vários estados do 

país e traziam em seus textos experiências 

da luta de mulheres em outros países, e 

convidavam suas leitoras a movimentarem-

se e livros eram publicados. Como marca 

desse período vale destacar a peça “O voto 

feminino” (1878), de Josefina Álvares, que 

teve sua imagem odiada, vindo a ser 

perseguida na imprensa. 

Nesse período já eram registradas 

as primeiras notícias de mulheres cursando 

nível superior (medicina e direito) em 
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outros países – mas a ideia não era bem 

digerida, afinal, segundo os preceitos 

patriarcais, as mulheres seriam incapazes 

de exercer profissões consideradas 

masculinas e conciliar suas obrigações 

femininas: à mulher era reservada, por 

exemplo, a profissão de professora, que 

tinha um desenho ligado ao cuidado e a 

benesse e que poderia ser exercida em sua 

própria casa. Borges e Cruz (2015, p. 69) 

defendem que “[...] a segregação 

ocupacional por gênero pode corresponder 

tanto a um agrupamento vertical 

(diferenciais na razão por sexo de acordo 

com o status relativo de emprego) quanto a 

um agrupamento horizontal (diferenciadas 

de acordo com sexo e especialização)”. 

Com isso, é possível visualizar que 

para que os privilégios masculinos fossem 

garantidos era necessário manter as 

mulheres circunscritas ao privado. 

Albuquerque (2007) aponta que 

 

[...] o homem e a mulher 

isolados um do outro não 

passam de partes diferentes 

de um todo que somente se 

concretiza com a divisão 

do trabalho sexual, origem 

da solidariedade conjugal. 

Segundo seu pensamento a 

diferenciação e atribuição 

de funções femininas e 

masculinas se dão 

baseadas nas disparidades 

biológicas (p .4). 

 

O início do século XX foi marcado 

pela terceira onda do 

movimento feminista – uma fase que 

pleiteou o direito ao voto, (com destaque 

para o nome de Bertha Lutz) o que 

inflamou ainda mais os homens daquela 

época, pois viam essa possibilidade como 

uma afronta. A pretensão por cursos de 

nível superior e a abertura do mercado de 

trabalho também compuseram a bandeira 

de luta daquele momento, demonstrando 

que estava cada vez mais difícil manter as 

mulheres nos espaços privados, pois o 

movimento estava organizado e, além 

disso, o campo literário contribuía para 

ampliar as discussões. Diversas autoras 

publicavam livros e artigos que eram 

verdadeiros chamados para as mulheres 

despertarem, e neste campo destacaram-se: 

Maria Lacerda de Moura, Ercília Nogueira 

Cobra, Diva Nolf Nazário, Rosalina 

Coelho Lisboa, Gilka Machado, e Aldazira 

Bittencourt. 

Para espavento, o estado do Rio 

Grande do Norte, através do seu 

governador da época, aprovou o direito ao 

voto feminino, atitude que impulsionou 

ainda mais a luta do movimento – para 

maior surpresa foi eleita à primeira mulher 

prefeita no Brasil, naquele estado no ano 

de 1929. Todavia, a nível nacional, a luta 

seguia e somente em 1932 o presidente 

Getúlio Vargas reconheceu à mulher o 

direito de votar, mas pelo motivo da 
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suspensão das eleições as mulheres só 

conseguiram exercer esse direito no ano de 

1945. 

A quarta onda do movimento 

feminista ocorreu na década de 1970, e 

neste período a luta das mulheres 

transcendeu a agenda de luta em prol da 

liberdade feminina, pois o país vivia em 

regime ditatorial.  

No campo do movimento feminista 

o grande marco foi à revolução sexual e a 

publicação de livros e jornais – no primeiro 

caso o aliado foi a pílula anticoncepcional, 

que permitia que as mulheres se 

desassociassem da obrigação a 

maternidade, e o controle de natalidade 

passou a compor as discussões em torno 

das políticas públicas, não obstante foram 

também discutidos pelos movimentos 

feministas o direito ao prazer e ao aborto. 

Nesta mesma década, mais 

especificamente no ano de 1975, foi 

reconhecido o ano internacional da mulher, 

em que a ONU (Organização das Nações 

Unidas) declarou o dia 08 de março como 

o Dia Internacional da Mulher, e encontros 

e conferências aconteceram pelo mundo 

com o objetivo de discutir alternativas para 

eliminar as formas de preconceitos e 

discriminações sofridas pelas mulheres. 

A partir de então, passou a ser 

possível identificar uma nova roupagem 

dos movimentos feministas e 

o aspecto era de muita bravura e destemor, 

pois foi nesse período que estudantes 

feministas, professoras e alunas 

começaram a debater sobre as questões 

ligadas a discriminação da mulher e que 

foram institucionalizados os estudos nesse 

campo, sendo legitimados a partir do 

surgimento dos diversos núcleos nas 

universidades que desenvolveram 

pesquisas acerca do assunto.  

As décadas de 1970 e 1980 foram 

marcadas pela institucionalização dos 

estudos de gênero: nas universidades 

brasileiras os grupos de estudos seguiam a 

todo vapor, isso se deu por influência do 

ressurgimento do movimento feminista na 

década de 1960 no cenário internacional, 

que, por conseguinte impulsionou este 

campo no Brasil. De acordo com Costa, 

Sardenberg e Vanin (2010), 

 

A retomada do projeto 

feminista no panorama 

internacional, em meados 

dos anos 1960, despertou 

um crescente interesse em 

torno de estudos e 

pesquisas voltados para a 

problemática da mulher, 

engendrando, nesse 

processo, a construção de 

um “novo” campo de 

reflexão que perpassa 

diferentes tradições 

disciplinares. Inicialmente 

caracterizado como 

“estudos sobre mulheres” 

e, mais tarde, com a 

construção do conceito de 

“gênero”, também como 

estudos de “gênero” e, 

mais recentemente, como 
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estudos feministas, esse 

campo emergente de 

estudos acadêmicos vem se 

institucionalizando no 

Brasil desde os anos 1970 

(p. 57). 

 

Mas, lamentavelmente, nas 

primeiras décadas da institucionalização 

desses estudos os debates, pesquisas, 

produções e publicações ficaram restritos 

entre as academias. 

Nesse era nasceu a concepção 

“gênero”, que surgiu possuindo um sentido 

denotativo a palavra mulher ou ainda se 

referindo às disparidades sexuais: 

masculino e feminino. Facina e Soihet 

(2004) alertaram “[...] que gênero, emerge 

na década de 1970, como o termo usado 

para teorizar a questão da diferença 

sexual” (p. 9). Como já foi dito aqui, os 

estudos circunscritos ao gênero naquela 

época não avançaram no sentindo de 

ultrapassar o masculino e feminino 

enquanto biologicamente diferentes e nem 

tampouco compreendia que o estudo de um 

(mulher) implica no outro (homem). Scott 

(1990), predecessora da categoria gênero, 

frisou que “No seu uso recente mais 

simples, “gênero” é sinônimo de mulheres” 

(p. 6). 

No Brasil, o debate sobre o 

conceito de gênero começou a ser 

introduzido nas áreas de ensino e pesquisa 

no final da década de 1980 e teve mais 

evidência nos anos 1990, em 

que “O reconhecimento do gênero como 

categoria, na comunidade acadêmica 

ascende pela via do movimento de 

mulheres fato que remete investigá-lo 

como construção história” (MOREIRA, et 

al., [200?], p. 2). 

Para compreender gênero enquanto 

categoria de análise é imprescindível se 

desprender das dicotomias, do binarismo e 

das características que codificam os seres 

humanos e que determinam papéis para 

cada indivíduo; é preciso também entender 

as formas como são delineadas as relações 

de poder na sociedade a partir de uma 

visão que consiga identificar que estas 

relações tem suas raízes fundadas no 

patriarcado, por conseguinte deve-se levar 

em consideração a dominação, opressão 

exploração e subordinação que se dão em 

detrimento da garantia dos privilégios 

daqueles que detém o poder. De acordo 

com Mirales (2006), 

 

[...]. O debate sobre o tema 

cresceu em profundidade, 

passando, paralelo à noção 

de patriarcado, a explicar 

os processos de 

dominação-exploração aos 

quais as mulheres estão 

submetidas. Gênero é um 

elemento constitutivo das 

relações sociais, ligado a 

fatores políticos e 

econômicos, adquirindo 

contornos históricos e 

sociais específicos em cada 

sociedade. Nesse sentido, 

pensar gênero significa 

verificar processos de 
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dominação-exploração, 

dos quais não se separam 

raça/etnia e classes sociais 

(p. 1). 

 

É indispensável assimilar que o 

patriarcado na sociedade brasileira foi 

herdado do ocidente a partir da 

colonização do Brasil por Portugal, em que 

o modelo de sociedade patriarcal interferiu 

negativamente na vida de homens de 

classes sociais mais pobres, porém essa 

negatividade incidiu principalmente na 

vida das mulheres em geral, sendo válido 

destacar que “[...] a sociedade ainda 

assume bastante força patriarcal, 

favorecendo um contexto de dominação de 

um sexo sobre o outro, neste caso, do 

homem sobre a mulher” (PINHEIRO, 

2008, p. 5), em que essa dominação passou 

a ser legitimada com base nos estereótipos 

das diferenças construídas entre o ser 

homem e o ser mulher. 

Então, como é possível perceber, 

tomar gênero como categoria de análise é 

debruçar-se para além do olhar biológico e 

é fundamental incorporá-lo nos estudos 

acadêmicos, nas políticas públicas, nos 

debates políticos de forma que possibilite 

enxergar questões socioeconômicas, 

étnicas, raciais, geracionais, territoriais e 

que compreenda as nuanças existentes em 

cada grupo. Ainda assim, a apreensão desta 

categoria de análise deve perpassar as 

relações sociais, nos 

remetendo, antes de tudo, ao movimento 

feminista o qual no seu surgimento ainda 

que distante de uma apropriação crítica e 

reflexiva de bases teóricas buscou 

desenvolver mudanças no seio de uma 

sociedade que designava (e ainda designa) 

espaços desiguais para homens e mulheres 

– desde o âmbito privado ao público. 

 Deste modo vamos nos reportar de 

maneira efêmera a quarta onda do 

movimento feminista, que teve um novo 

formato acerca da sua bandeira de luta em 

consequência inclusive do momento que o 

país vivia, já que a luta era também por 

liberdade política. Nessa fase (a partir da 

década de 1970) o movimento foi marcado 

por muito fervor e se introduziu em 

diversos espaços, salientando que “[...] Os 

grupos feministas alastraram-se pelo país. 

Houve significativa penetração do 

movimento feminista em associações 

profissionais, partidos, sindicatos, 

legitimando a mulher como sujeito social 

particular” (SARTI, 2004, p. 42). 

 Grosso modo a década de 1980 foi 

extremamente marcante para os 

movimentos de mulheres: em 1985, houve 

a criação do Conselho Nacional dos 

Direitos da Mulher (CNDM); neste mesmo 

ano a Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), 

realizou o seu IV congresso onde foram 
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discutidas questões relacionadas as 

mulheres do campo; em 1986 a Central 

Única dos Trabalhadores (CUT) realizava 

seu II congresso, em que organizou uma 

comissão de mulheres e deu abertura para 

tratar de questões relacionadas as 

trabalhadoras do campo e da cidade. 

Paralelo a todos os momentos, a 

mulher esteve em bastante evidência, os 

movimentos cresciam e nos sindicatos era 

expressiva a participação feminina e o 

CNDM contribuía para o fortalecimento 

das bandeiras. Porém, é possível afirmar 

que a garantia dos direitos da mulher, 

frente ao mercado de trabalho, por 

exemplo, ainda passa por dificuldades 

quanto a prática em razão das forças 

opressoras nas relações de gênero e da 

divisão sexual do trabalho. Desse modo, 

cabe aqui nos reportarmos a seguinte 

colocação: 

 

A maioria dos estudos 

formados por uma análise 

de gênero enfatiza as 

dificuldades que as 

mulheres enfrentam ao 

participar do programa de 

titulação nos mesmos 

termos que os homens e ao 

receberem títulos de terra 

em seus próprios nomes ou 

juntamente com seus 

cônjuges ou 

companheiros[, por 

exemplo]. Dada a divisão 

de trabalho predominante 

quanto ao gênero as 

mulheres não são levadas a 

sério [...] (DEERE; LÉON, 

2002, p. 367). 

Sales (2007) ressalta que “A 

participação em movimentos sociais 

incentiva as mulheres mais atuantes a 

romper com a rígida divisão de papéis, 

com o lugar já predeterminado na família, 

no trabalho, e a ocupar espaço no campo 

político” (p. 442). 

No que diz respeito a divisão sexual 

do trabalho, o qual relega as mulheres as 

ocupações de menor relevância, é possível 

afirmar que 

 

A divisão sexual do 

trabalho alimenta a 

invisibilidade do trabalho 

da mulher e dificulta o 

acesso à tomada de 

decisões de ordem 

comunitária. As 

organizações de classe 

onde se privilegiam as 

diferenças de gênero 

supõem caminhos abertos 

por onde trilhar as 

mudanças práticas e 

estratégicas contra a 

opressão e as suas faces 

(Garcia, 2002, p. 270). 

  

Ao analisar estas colocações é 

notório o quanto a divisão sexual do 

trabalho é determinante para desqualificar 

o papel das mulheres nos seus espaços e 

inclusive por elas mesmas, não obstante 

para transformar essa construção uma série 

de medidas devem ser tomadas com o 

propósito de garantir a efetivação dos 

direitos. 

Mais recentemente, durante o 
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governo Lula, outras conquistas foram 

alcançadas, a exemplo da criação da 

Secretaria Especial de Políticas para as 

Mulheres (SEPM), em 2003; da realização 

de Conferências de Políticas para 

Mulheres; além da publicação de normas e 

diretrizes que orientam a execução das 

políticas, de modo a incluir as questões de 

gênero nas práticas sociais. 

Farah (2004) acredita que 

A inclusão da questão de 

gênero na agenda de 

governos subnacionais – 

ou sua incorporação por 

políticas e programas 

governamentais, ainda que 

não explicitada na agenda 

governamental – ocorre 

por influência de diferentes 

atores, com variações de 

área para área. Atores 

‘supra-locais’ influenciam 

a agenda local por meio de 

programas, diretrizes e 

normas federais que 

induzem e constrangem a 

ação dos governos 

subnacionais (p. 66). 

 

Um dos documentos elaborados 

pela SEPM foi o Plano Nacional de 

Políticas para Mulheres que aponta 

objetivos, metas e estratégias transversais 

que alcancem todas as mulheres: 

 

O Plano Nacional de 

Políticas para as Mulheres 

(PNPM) vai beneficiar 

você, mulher, sua família e 

sua comunidade. Para que 

ele se torne realidade e 

mude, de fato, a vida de 

todas as mulheres, é 

necessário que os 

Governos Federal, 

Estaduais 

e 

Municipais trabalhem em 

conjunto e, também, que a 

sociedade seja parceira em 

sua execução. [...] E mais: 

que todas estejam 

representadas - mulheres 

índias, negras, lésbicas, 

idosas, jovens mulheres, 

com deficiência, ciganas, 

profissionais do sexo, 

rurais, urbanas, entre 

outras – e participem, 

ativamente, em suas 

localidades (BRASIL, 

2003, p. 10). 

 

A percepção sobre a necessidade de 

transversalizar as políticas públicas 

também foi uma conquista nos governos 

mais recentes, em que foram pensados 

mecanismos para compensar as assimetrias 

de gênero que foram construídas ao longo 

dos tempos, e como já foi citado aqui 

anteriormente, a garantia de direitos na 

legislação por si só não proporciona a sua 

efetivação.  

Logo, se chegarmos ao patamar de 

“mulheres empoderadas” consideremos, 

portanto a maior conquista dos 

movimentos feministas. 

 

CONCLUSÕES  

 

 Conhecer a trajetória das lutas das 

mulheres no Brasil é de extrema 

importância para assimilar o que os 

movimentos feministas representam no 

cotidiano de cada mulher, demonstrando 

que é necessário que a luta seja fortalecida 

e discutida em todos os espaços de forma 
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que proporcione o reconhecimento de cada 

mulher enquanto sujeito de direitos que 

ainda precisam ser efetivados. 

 Desta forma, os movimentos de 

mulheres são capazes de contribuir com a 

desconstrução dos papéis que são 

delimitados a homens e a mulheres, e que 

são fortalecidos através da divisão sexual 

do trabalho ao inferiorizar o trabalho 

feminino: a resistência deve ser fortalecida, 

uma vez que a resistência em efetivar a 

garantia disposta na Constituição Federal 

de 1988, ultrapasse o argumento da 

incapacidade das mulheres em gerir sua 

vida. 

 Contudo, observa-se que da última 

década até meados da década atual, para 

além das conquistas e das transformações 

nas relações de gênero no contexto 

brasileiro, já caminhamos rumo ao 

empoderamento das mulheres, visto que 

foram contempladas diversas ações 

transversais com o propósito de alterar o 

cenário das relações de opressão e 

desigualdades. 
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